[image: image1.jpg]unioeste

Liniversidade Fstadual do Oeste do Parana



                                                                             

CONTRATO PARA AJUSTE DE PROPRIEDADE INTELECTUAL QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE DO OESTE DO PARANÁ - UNIOESTE E INSTITUIÇÃO XXXXXX
Pelo presente instrumento particular, a UNIVERSIDADE DO OESTE DO PARANÁ, localizada à Rua Universitária 1619 – Jardim Universitário, CEP 85819-110, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 78.680.337/0001-84 e isenta de Inscrição Estadual, neste ato representada na forma de Estatuto Social, por seu Magnífico Reitor Professor Dr. Alexandre de Almeida Webber, portador do RG. 1.234.567-8 e inscrito no CPF sob nº: 123.456.789-10, doravante denominada UNIOESTE e a INSTITUIÇÃO XXXXXXX, localizada à Rua ______________________________, CEP _____________, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº ____________________ e isenta de Inscrição Estadual, neste ato representada  na forma de Estatuto Social, por seu ______________________________, portador do RG. ________________ e inscrito no CPF sob nº: ____________________, doravante denominada XXXXX, resolvem celebrar o presente CONTRATO PARA AJUSTE DE PROPRIEDADE INTELECTUAL  mediante cláusulas e condições a seguir:
Considerações
i - DO PROJETO : As partes desenvolveram, em parceria, as atividades de pesquisa e desenvolvimento, sendo que dessas atividades resultou o software intitulado: “<nome do software>”.
II – da tecnologia: Refere-se à tecnologia, <descrição da tecnologia>.
III – DOS autores: As Partes conjuntamente desenvolveram a tecnologia intitulada “<nome da invenção>”, sendo que figuram com inventores: <inventor 1>, <inventor 2>, pela insituição xxxxxxx e <inventor 3>, <inventor 4> pela UNIOESTE.


CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 O presente instrumento tem por objeto a regularização da titularidade e o reconhecimento mútuo dos direitos e obrigações entre a UNIOESTE e a INSITITUIÇÃO XXXXX sobre a Propriedade Intelectual do programa de computador intitulado “<nome da invenção>”, depositada junto ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) em xx/xx/xx, sob o protocolo nº xxxxxxxxx.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA PROPRIEDADE INTELECTUAL 
2.1 Todos os direitos de propriedade intelectual, ou seja, os resultados, metodologias e inovações técnicas, produtos ou processos, “know-how”, privilegiáveis ou não, que foram obtidos em virtude da tecnologia "<nome da tecnologia>” serão de propriedade da UNIOESTE e da INSTITUIÇÃO XXXXXXX, nas seguintes proporções: XX% (XXX por cento) para a  UNIOESTE e XX% (XXXX por cento) para INSTITUIÇÃO XXXXX. 
2.2 As PARTES serão de igual forma responsáveis pelo (a):
a) custeio de elaboração pedido de registro de Programa de Computador no Brasil;
b) manutenção de registro de Programa de Computador (acompanhamento do depósito, anuidade, pedido de exame e cumprimento de exigências);
c) custeio e depósito do pedido de registro de Programa de Computador no Brasil;
d) defesa do registro de Programa de Computador;
e) processo administrativo;
f) ação judicial;
g) outras medidas não previstas anteriormente, necessárias à manutenção e ampliação da proteção da referida tecnologia.
2.3 As PARTES arcarão conjuntamente com o custeio, na proporção estabelecida no item 2.1 desta Cláusula, com as despesas pela (o):
a) depósito de registro de Programa de Computador;
b) processo administrativo;
c) manutenção do registro de Programa de Computador no Brasil (anuidade, pedido de exame e cumprimento de exigências e outros);
d) ação judicial;
e) defesa do pedido de registro de Programa de Computador;
f) outras medidas não previstas anteriormente, necessárias à manutenção e ampliação da proteção da referida tecnologia.
2.4 A UNIOESTE ficará responsável pelo custeio prévio, obtendo retroativamente, no último mês de cada ano, reembolso por parte da INSITUIÇÃO XXXXX, na proporção da titularidade, em despesas relativas a:
a) custeio e elaboração do pedido de registro de Programa de Computador no Brasil;
b) manutenção do pedido de registro de Programa de Computador no Brasil (acompanhamento do depósito, anuidade, pedido de exame e cumprimento de exigências);
c) custeio e depósito do pedido de registro de Programa de Computador no Brasil;
d) defesa do pedido de registro de Programa de Computador;
e) processo administrativo;
f) ação judicial;
g) outras medidas não previstas anteriormente, necessárias à manutenção e ampliação da proteção da referida tecnologia. 
2.5. As PARTES em comum acordo decidirão sobre a conveniência em proteger a tecnologia no exterior e designarão os países onde pretendem obter a proteção, bem como o escritório e os representantes para o pedido de registro de Programa de Computador no exterior.
2.6 As PARTES estabelecerão entre si os procedimentos para o custeio das despesas decorrentes do depósito no exterior, fases PCT e Nacionais deste pedido de registro de Programa de Computador, observada a proporcionalidade definida no item 2.1 acima.
2.7 As despesas mencionadas nos itens 2.2, 2.3 e 2.4 acima poderão ser transferidas para eventuais empresas que demonstrem interesse na tecnologia.
2.8 A PARTES se obrigam mutuamente a fornecerem cópias, de todos os documentos que envolvam o (s) pedidos (s) dos (s) registro de Programa de Computador (s), bem como a ceder procuração para efetuar o depósito sempre que se faça necessário.
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DIREITOS DE COMERCIALIZAÇÃO
3.1 Fica acordado que a UNIOESTE será a responsável pelo licenciamento da Tecnologia em questão, à terceiros para uso e exploração comercial mediante contrato específico de licenciamento de tecnologia a ser firmado entre as partes. 
3.2 A recusa injustificada por qualquer uma das partes em licenciar o(s) registro de Programa de Computador (s), autoriza as outras partes a proceder ao licenciamento individualmente, respeitadas as disposições da Lei nº 10.973, de dezembro de 2004 e Decreto 5.563 de 11 de outubro de 2005.
3.3 Aplica-se o disposto nas condições de confidencialidade estabelecidas na cláusula quinta deste termo a todos os que participarem da negociação para o licenciamento referido no item anterior.
CLÁUSULA QUARTA - DO REGISTRO DE PROGRAMA DE COMPUTADOR 
4.1 O registro de Programa de Computador só poderá ser abandonado por qualquer das partes mediante comunicação formal da parte interessada no abandono a outra parte, com antecedência mínima de 3(três) meses antes do vencimento de qualquer prazo estipulado pelos órgãos internacionais de registro de programa de computador ou pelo INPI. 
4.2 No prazo estipulado no subitem anterior, a parte remanescente deverá manifestar à outra o seu interesse na manutenção do registro de Programa de Computador, hipótese em que esta passará a arcar exclusivamente com todas as despesas diretas e indiretas oriundas desta manutenção, mediante fornecimento de toda a documentação necessária à transferência dos direitos pela parte interessada no abandono. 
4.3 A parte que tiver conhecimento de qualquer ato que possa representar infração ao registro de Programa de Computador, deverá comunicar imediatamente à outra, fornecendo as informações necessárias para a condução de eventuais ações. 
CLÁUSULA QUINTA - DO SIGILO
5.1 As partes comprometem-se a manter sob estrito sigilo dados e informações intercambiadas em decorrência do presente, não podendo, de qualquer forma, direta ou indiretamente, dar conhecimento a terceiros das informações consideradas confidenciais trocadas entre as partes ou com terceiros, exceto quando as informações se enquadrarem nos seguintes casos:
5.1.1 Em que as partes anuírem expressamente, por escrito, pela revelação;
5.1.2 que tenha caído em domínio público antes de sua divulgação ou mesmo após, desde que não tenha qualquer culpa de uma das Partes;
5.1.3 tornar-se de conhecimento público, no futuro, sem que caiba a qualquer das partes, a responsabilidade por sua divulgação;
5.1.4 forem comprovadamente e de forma legítima do conhecimento da outra Parte em data anterior à assinatura deste Contrato;
5.1.5 forem reveladas por terceira pessoa que não esteja obrigada à confidencialidade de que trata esta cláusula;
5.1.6 por determinação judicial e/ou governamental para conhecimento das informações, desde que as Partes, sejam notificadas imediatamente e sendo requerido segredo no seu trato judicial e/ou administrativo.
5.2 Serão consideradas informações confidenciais para fins deste convênio, todas e quaisquer informações ou dados classificados ou classificáveis como sigilosos, acerca das propriedades intelectuais ou pelas partícipes, em qualquer forma ou meio físico que se apresentem, obtidos dos projetos, inclusive durante as negociações ou pesquisas antecedentes à assinatura do presente Contrato. 
5.3 Adicionalmente as partes cuidarão para que as pessoas naturais e jurídicas a eles vinculadas a qualquer título não divulguem informações confidenciais na mídia ou em trabalhos acadêmicos, salvo mediante a prévia e expressa autorização consensual de todas as partícipes, a quem dever ser submetido o texto final da pretendida publicação, aplicando-se o disposto neste parágrafo, também a quaisquer declarações, palestras e conferências, independentemente de suas finalidades, forma ou meio de veiculação.
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA
6.1 O presente instrumento vigorará durante o período de vigência da(s) proteção do Programa de Computador (s).
6.2 No caso de indeferimento ou nulidade do pedido de registro de Programa de Computador, o presente instrumento terá validade de 10 (dez) anos, a contar da data de sua assinatura.
CLÁUSULA SÉTIMA  – CONDIÇÕES GERAIS
7.1 Este Contrato somente poderá ser alterado por acordo entre as partes, formalizado através de Termo Aditivo.
7.2 Salvo pelas exceções expressas neste contrato, nenhuma das partes poderá ceder, transferir ou caucionar os direitos e obrigações decorrentes do presente sem o consentimento expresso da outra parte.
7.3 Os valores devidos por ambas às partes não se extinguem em nenhum momento, mesmo após o término do prazo de execução deste contrato, a não ser quando do efetivo pagamento em moeda nacional plenamente corrigido.
7.4 A tolerância de qualquer das partes na exigência do cumprimento das obrigações previstas neste contrato não exime as outras partes de responsabilidade, podendo ser exigido o adimplemento da obrigação.
7.5 Fica claro e expressamente convencionado que o não exercício por qualquer das partes de direito a ela conferido pelo presente contrato ou tolerância em impor estritamente seus direitos incluída a eventual aceitação de uma das partes, do atraso ou não cumprimento de quaisquer das obrigações das outras partes, serão considerados como mera liberalidade não implicando em novação, renúncia ou perda dos direitos oriundos desse inadimplemento.
7.6 Quaisquer comunicações ou solicitações previstas neste contrato serão efetuadas por carta e serão enviadas entre as partes nos seguintes endereços:
	UNIOESTE
Universidade Estadual do Oeste do Paraná
Rua Universitária, nº 1619 
Jardim Universitário 
Caixa Postal 701
CEP: 85819-110 - Cascavel – PR 
	INSTITUIÇÃO XXXXXX
Avenida XXXXXX, 9999
BAIRRO
Caixa Postal 9999
CEP: XX.XXXX-XXX
XXXXX – XXXX – Brasil 



7.7 Qualquer comunicação ou solicitação prevista neste contrato será considerada como tendo sido legalmente entregue e eficaz:
I
Quando entregue em mãos a algum diretor ou funcionário responsável da parte a quem foi dirigida;
II
Se enviada por correio, registrada ou certificada, porte pago e devidamente endereçada, quando recebida pelo destinatário ou no 5° (quinto) dia seguinte à data do despacho da mesma, a que ocorrer primeiro;
III
Se enviada por fax, quando recebida pelo destinatário.
IV
Se enviada por correio eletrônico, desde que confirmado o recebimento pelo destinatário.
7.8  Qualquer das partes poderá, mediante comunicação por escrito às outras partes, alterar o endereço para o qual as comunicações ou solicitações devem ser enviadas.
7.9 O presente instrumento, juntamente com eventuais anexos e aditivos, que rubricados, fazem parte integrante do presente instrumento, contém o acordo integral entre as partes e substituirá todo e qualquer entendimento feito anteriormente, quer por escrito, quer verbalmente.
7.10 Se, durante a vigência deste contrato, qualquer disposição nele contida vier a ser declarada ilegal e/ou inexequível, tal declaração não afetará a validade e/ou exequibilidade do texto remanescente, que permanecerá em pleno vigor e efeito.
7.11 Os casos omissos relativos a este contrato serão resolvidos pelas partes, que se comunicarão para definir as providências a serem tomadas.
CLÁUSULA OITAVA – DO FORO. 
Fica eleito o foro da comarca de Cascavel - Estado do Paraná, para nele serem dirimidas quaisquer dúvidas ou demandas oriundas do presente convênio, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem justos e acordados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, que também o assinam.





Cascavel, ....... de...........................de 20.......
______________________________________________
UNIVERSIDADE DO OESTE DO PARANÁ 
Prof. Dr. Alexandre de Almeida Webber 
Reitor - UNIOESTE
______________________________________________
INSTITUIÇÃO XXXXXXXXXXX
Nome
cargo
Testemunhas:
................................................................     …….................................................................
Nome:
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